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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2021-MNBA

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administra5vo - MNBA/Ibram/Secult/MTur nº 01441.000043/2021-00)

Unidade Gestora (UASG): 343017)

MINUTA  DE  TERMO  DE  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  Nº......../2021-MNBA,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O
MUSEU  NACIONAL  DE  BELAS  ARTES  -  MNBA/Ibram
/Secult/MTUR  E  A
EMPRESA............................................................................... 

O INSTITUTO BRASILEIRO DE MESEUS-IBRAM, através do seu órgão integrante Museu Nacional de Belas Artes - MNBA/Ibram, conforme dispõe o art. 7º, XV, da Lei nº 11.906/2009, com sede na Av. Rio Branco, 199 - Centro, na cidade de Rio de
Janeiro/RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 10.898.596/0021-96, neste ato representado(a) pela Diretora-subs6tuta eventual Vera Lúcia Mangas da Silva, portadora da matrícula funcional SIAPE nº 022331, nomeada pela Portaria de Pessoal IBRAM nº
13, de 27 de janeiro de 2021, publicada no Diário Oficial da União de 28 de janeiro de 2021 (nº 19, seção 2, página 35), em conformidade com a Portaria-Ibram 18, de 17 de dezembro de 2020 e no uso de suas atribuições que lhe confere os
ar5gos 19 e 21 do Decreto n° 6.845, de 07 de maio de 2009, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Iden5dade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo-MNBA/Ibram
nº 01441.000043/2021-00 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, bem como das Instruções Norma5vas, e suas atualizações, SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e  SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (e também os ar6gos da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 que revogaram alguns
ar6gos da Lei nº 8.666/1993), resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2021-MNBA com Edital nº 44/2021-MNBA, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços con5nuados de apoio administra5vo e operacional, por 12 (doze) meses, no âmbito do Museu Nacional de Belas Artes - MNBA/Ibram/Secult/MTUR, na cidade do Rio de
Janeiro/RJ, unidade museológica 5po I do Ins5tuto Brasileiro de Museus - Ibram/MTur, por meio de postos de trabalho, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, que será prestado nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, anexo ao Edital nº 44/2021-MNBA do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2021-MNBA do Museu Nacional de Belas Artes - MNBA/Ibram/Secult/MTUR (unidade gestora 343017).

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, iden5ficado no preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM
Descrição /

Especificação
POSTOS

NÚMERO de
POSTOS (quan6dade

de funcionários)

Cargo: Código
Brasileiro de

Ocupações - CBO

Horário/Período
- Carga Horária

Unidade de
Medida

Catálogo de
Serviço - 
CATSER

Valor  GLOBAL
TOTAL

CONTRATADO
para 12 meses

01

Contratação de
empresa para
prestação de serviço
con6nuado de
apoio
administra6vo e
operacional para o
Museu Nacional de
Belas Artes -
MNBA/Ibram/Secult
/MTUR, por meio de
postos de trabalho
com dedicação de
mão de obra
exclusiva.

Secretário Bilíngue de
Gabinete

1 (1) 2523-10

Conforme o
item 7 ¨Modelo
de execução do

objeto¨ do
Termo de

Referência

Serviço 5380
R$ XXX.XXX,XX

(xxxxxxx)

Assistente
Administra5vo Sênior

6 (6) 4110-10

Assistente
Administra5vo Pleno

4 (4) 4110-10

Auxiliar de Escritório 2 (2) 4110-10

Auxiliar de Arquivo
Pleno

2 (2) 4151-05

Técnico em Edificações
(nível II)

1 (1) 3121-05

Motorista de carro
(perua)

1 (1) 7823-05

Bilheteiro 2 (2) 4211-15

- TOTAL: 19 (19) - - -

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, de 12 (doze) meses, com início na data de xx/xx/2021 e encerramento em xx/xx/2022, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con5nuada;  

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.3. Seja juntada jus5fica5va e mo5vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subje5vo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi5vo.

a) A vigência do Termo de Contrato de prestação de serviços conUnuos pode ultrapassar o exercício financeiro, como no exemplo a seguir, totalizando 60 (sessenta) meses, no entanto, conforme entendimento esposado no
Parecer n. 035/2013/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo então Consultor-Geral da União – Subs5tuto, nos autos do processo n. 00400.007093/2013-13, a contagem dos prazos contratuais fixados em meses ou anos deve ser de data
a data, conforme art. 132, §3°do CC c/c art. 54 da Lei n. 8.666/93. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo adi5vo. Ademais, no caso de prorrogação da vigência devem ser observadas as
regras previstas no Anexo IV da IN SEGES/MP n. 5/2017. Necessário também atentar para a Orientação Norma5va AGU nº 38/2011, segundo a qual: “Nos contratos de prestação de serviços de natureza con5nuada deve-se
observar que: a) o prazo de vigência originário, de regra, é de até 12 meses;”

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ xxxx(xxxx), perfazendo o valor total para 12 (doze) meses de R$ xxxx (xxx).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício 2021, na classificação abaixo, e de acordo com o definido no Termo de Referência
(Anexo I do Edital):

a) Gestão/Unidade: 42207/343017

b) Fonte: 0100

c) Programa de Trabalho: 195000

d) Elementos de Despesa: 339037

e) PI: T211F4IBA17

4.2. No exercício seguinte, as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

a) O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no item 18 (DO PAGAMENTO) do Termo de Referência (Anexo I do sobredito Edital) e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº
5/2017. Reproduzidas a seguir:

5.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.1.1. Atentar para o prazo máximo de 30 (trintas) dias para pagamento, conforme disposto no ar5go 40, XIV, “a”, da Lei 8.666, de 1993; desde que a CONTRANTE jus5fique o mo5vo legal do atraso.

5.1.2. Nos casos hipoté5cos de pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini5vo do serviço, conforme este Termo de Referência

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sí5os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
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5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma5va nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.4.1. o prazo de validade;

5.4.2. a data da emissão;

5.4.3. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

5.4.4. o período de prestação dos serviços;

5.4.5. o valor a pagar; e

5.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;

5.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma5va SEGES/MP nº 05, de 2017, será a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
CONTRATADA:

5.6.1. não produziu os resultados acordados;

5.6.2. deixou de executar as a5vidades CONTRATADAs, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

5.6.3. deixou de u5lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u5lizou-os com qualidade ou quan5dade inferior à demandada.

a) Para que seja possível efetuar a glosa, é necessário definir, obje5vamente, no IMR ou instrumento equivalente, quais os parâmetros para mensuração do percentual do pagamento devido em razão dos níveis esperados de
qualidade da prestação do serviço.

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi5da a ordem bancária para pagamento.

5.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua no5ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para iden5ficar possível suspensão temporária de par5cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en5dade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi5vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma5va nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per5nentes e necessários para garan5r o recebimento de seus créditos.

5.12. Persis5ndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra5vo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

5.13. Havendo a efe5va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por mo5vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus5ficado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no ar5go 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

5.14.1. Atentar que a natureza do contrato e o objeto da contratação que irão determinar a retenção tributária eventualmente cabível, bem como a possibilidade de a CONTRATADA se beneficiar da condição de optante do Simples Nacional,
dentre outras questões de caráter tributário.

5.15. É vedado o pagamento, a qualquer Utulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da a5va do órgão CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigente.

5.15.1. Verificar se a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigente mantém essa previsão. Além disso, a Administração deve verificar no SICAF, ou por outros meios, a eventual existência de vínculos dessa natureza.

5.16.  A parcela mensal a ser paga a Utulo de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços.

5.16.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o
limite compaUvel com o prazo total de vigência contratual.

5.16.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo adi5vo.

5.16.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser man5das na planilha de forma complementar/proporcional,
devendo o órgão CONTRATANTE esclarecer a metodologia de cálculo adotada.

a) Os itens acima foram acrescentados em virtude do Acórdão n. 1186/2017- TCU-Plenário e das orientações expedidas pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão em relação aos
impactos da reforma trabalhista nos contratos da Administração, com base na Nota Técnica nº 652/2017-MP (Disponível em: h^ps://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/orientacoes-e-procedimentos/orientacoes-
reformatrabalhista#P6);

b) O TCU considera que os percentuais de aviso prévio trabalhado e indenizado da planilha de composição de preços da Administração são de 1,94% e 0,46% respec5vamente (Acórdãos n. 1904/2007 -Plenário, n. 3006/2010-
Plenário e n. 11186/2017-Plenário). Recomenda-se que a adoção de metodologia de cálculo diversa seja devidamente demonstrada no processo em memória de cálculo com esclarecimentos.

5.17. A CONTRATANTE providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a Utulo de vale-transporte em relação aos empregados da CONTRATADA que expressamente optaram por não receber o beneacio previsto na Lei nº
7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987, consoante à Orientação Norma5va SLTI/MP n.º 3, de 10 de setembro de 2014.

5.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do
vencimento e o efe5vo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

Assim apurado:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe5vo
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438

I = (TX)

I = ( 6 / 100 ) / 365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

a) As regras acerca do reajustamento de preços em sen5do amplo do valor contratual (reajuste em sen5do estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no item 20 do Termo de Referência (Anexo I do sobredito Edital).
Reproduzidas a seguir:

6.1. O Museu Nacional de Belas Artes - MNBA/Ibram/Secult/MTUR opta por repactuação dos preços  do contrato administra5vo, nas situações que se amoldem ao art. 12 do Decreto n.º 9.507, de 2018, e aos arts. 54 a 60 da IN
SEGES/MP n.º 05/2017.

6.1.1. Jus5fica-se a opção da repactuação de preços, por meio da análise e demonstração da variação dos custos contratuais, a par5r de um ano após a data limite para apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado,
e da data vinculada ao Acordo ou à Convenção Cole5va ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra, em regra, porque é o mecanismo de reajustamento u5lizado nas contratações de serviços con5nuados com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra. Já o reajuste em sen5do estrito, por meio da exclusiva aplicação de índices oficiais estabelecidos no contrato, des5na-se, em regra, ao reajustamento de contratos de serviços con5nuados executados
sem dedicação exclusiva de mão de obra; além disso, a INSEGES/MP nº 05/2017, em seu art. 61, § 1º, admite-se a es5pulação de reajuste em sen5do estrito nos contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano, desde que não haja
regime de dedicação exclusiva de mão de obra. Essa disposição, isoladamente considerada, impediria, em tese, a adoção do reajuste por índices naquele 5po de contratação; embora o mesmo art. 61 da IN, em seu § 4º, estabelece que “Nos casos
em que o valor dos contratos de serviços con5nuados sejam preponderantemente formados pelos custos dos insumos, poderá ser adotado o reajuste de que trata este ar5go”. Tais disposições do art. 61 da IN SEGES/MP n.º 05/2017 foram
reproduzidas no art. 13, § 1º e § 2º, do Decreto n.º 9.507, de 2018. Sendo assim, nas situações que se amoldem ao art. 13, § 2º, do Decreto n.º 9.507, de 2018, e ao art. 61, § 4º, da IN SEGES/MP n.º 05/2017, ainda que o contrato de serviço
con5nuado seja executado com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, seria possível a adoção exclusiva de reajuste em sen5do estrito, em detrimento da repactuação, desde que os custos com insumos, e não com a mão de obra,
prevaleçam no valor contratual dos serviços. No caso desta contratação de apoio administra5vo e operacional, prepondera-se no valor total da contratação os custos com a mão de obra, e quase é desprezível os custos com materiais e insumos.

6.1.2. Observa-se que que não podem ser objeto de repactuação dos preços,  à luz da Instrução Norma5va SEGES/MP, os percentuais de custos indiretos e lucro constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços do contrato
administra5vo (Módulo 6, Anexo VII-D da IN SEGES/MP nº 05, de 2017). Com efeito, em se tratando da “incidência de um percentual sobre o somatório do efe5vamente executado pela empresa”, caso se admi5sse a repactuação (ou até mesmo o
reajuste) dessas alíquotas, restaria configurado o “bis in idem” no reajustamento do valor contratual. Isso porque, “Quando repactuamos custos de mão de obra e custos decorrentes do mercado, atualizamos seus valores à luz dos preços de
mercado. O valor final a ser pago, contudo, decorre da incidência dos percentuais de lucro, custos indiretos e tributos sobre os custos diretos da contratação. Se ‘reajustássemos’ as alíquotas de lucro ou de custos indiretos, teríamos acrescentado
mais um fator de reajuste além dos reajustes diretos já calculados.” (RIBEIRO, Ricardo Silveira. Terceirizações na Administração Pública e Equilíbrio Econômico dos Contratos Administra5vos: repactuação, reajuste e revisão. 1. ed. Belo Horizonte:
Fórum, 2016. p. 287-288). Nesse contexto, constata-se que, embora os percentuais de lucro e de custos indiretos não sejam passíveis de reajustamento, os valores nominais desses itens na planilha são automa5camente alterados quando
repactuados os outros itens sobre os quais incidem.

6.2. Visando à adequação aos novos preços pra5cados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado
no Termo de Contrato será repactuado, compe5ndo à CONTRATADA jus5ficar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na formaestatuída
no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Norma5va SEGES/MP n° 5, de 2017.

6.3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos dis5ntos para discu5r a
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

6.3.1. Para fins de reajustamento contratual, consideram-se insumos os itens rela5vos a “uniformes, materiais, utensílios, suprimentos, máquinas, equipamentos, entre outros, u5lizados diretamente na execução dos serviços”, nos termos
da definição constante do Anexo I, item X, da IN SEGES/MP n.º 05, de 2017.

6.4. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

6.4.1. Para os custos rela5vos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a par5r dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção cole5va de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, rela5vo a
cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

6.4.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do úl5mo reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por
determinação legal ou norma5va;

a) Segundo a Orientação Norma5va/SLTI/MP nº 2, de 22 de agosto de 2014, a majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de repactuação do item rela5vo aos valores pagos a Utulo de vale-transporte. Nesse
caso, o início da contagem do prazo de 01 (um) ano para a primeira repactuação deve tomar por base a data do orçamento a que a proposta se referir, isto é, a data do úl5mo reajuste de tarifa de transporte público. Ademais,
nessa hipótese, os efeitos financeiros da repactuação contratual devem viger a par5r da efe5va modificação do valor de tarifa de transporte público.

6.4.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a par5r da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.

6.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da úl5ma repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como úl5ma repactuação, a data em que iniciados
seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apos5lada.

6.6. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção cole5va que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional
abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
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6.7. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempes5vamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

6.8. Nessas condições, se a vigência do contrato 5ver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

6.8.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção cole5va anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;

6.8.2. do úl5mo reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou norma5va, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor
de preço público (tarifa);

6.8.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

6.9. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção cole5va da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos
devidos, deverá ser inserida cláusula no termo adi5vo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

6.10. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções cole5vas das categorias
envolvidas na contratação.

6.11. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneacios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença norma5va, Acordo, Convenção e Dissídio Cole5vo de
Trabalho.

6.12. A CONTRATANTE não se vincula às disposições con5das em Acordos, Dissídios ou Convenções Cole5vas que tratem do pagamento de par5cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não
trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como
de preços para os insumos relacionados ao exercício da a5vidade.

6.13. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo
acordo, dissídio ou convenção cole5va da categoria profissional abrangida pelo contrato.

6.14. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respec5vo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de
reajustamento o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), jus5fica-se que é o índice oficial de monitoramento da inflação no Brasil, e com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação;
I = Índice rela5vo ao mês do reajustamento;

I - Os contratos de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra possuem insumos de naturezas dis5ntas, decorrentes tanto dos custos da mão de obra e de seus reflexos como dos demais insumos
necessários à execução do contrato.

a) No Acórdão nº 1214/2013 – Plenário, ao examinar a necessidade de realização de pesquisa de preços nas prorrogações dos contratos de serviços con5nuados com dedicação exclusiva de mão de obra, o TCU reconheceu
expressamente essa diferenciação, demonstrando que os insumos não relacionados à mão de obra, passíveis de realização de pesquisa de preços, correspondem, em regra, “a no máximo 5% do orçamento total a ser licitado,
como vem sendo demonstrado em licitações recentes”, de modo que não figuram entre os itens mais representa5vos da planilha de custos e formação de preços. Aliado a isso, registrou o TCU que “[...] fazemos parte de uma
economia estável, em que a variação esperada é baixa e pode ser perfeitamente retratada mediante a u$lização de índices nacionais, tal como o INPC. Portanto, não há razão para efetuar pesquisa de mercado todas as vezes que é
necessária a realização de prorrogação contratual, com todo o custo administra$vo que representa. [...] É notório que o custo/prazo que será despendido para a realização de pesquisa de mercado para a prorrogação do contrato,
além de impedi$vo, não é aconselhável em vista da baixa representa$vidade desses itens no orçamento global. [...] 186. Ademais, a pesquisa de mercado normalmente leva a preços superiores àqueles alcançados durante a
licitação. Portanto, a u$lização de um índice adequado, além de retratar a realidade do mercado, evita prejuízo desnecessário à Administração, assim como para a empresa contratada. [...] 192. É flagrante que o uso de índice
específico e adequado, além de trazer significa$vo bene7cio à Administração, será a forma mais apropriada para comprovar que o contrato con$nua vantajoso no momento da prorrogação”.

II - Nessa linha, concluiu que a vantajosidade econômica para prorrogação de contratos de serviços con5nuados restaria garan5da sempre que, além da previsão contratual de que as repactuações de custos  envolvendo a
folha de salários fossem efetuadas somente com base em instrumento cole5vo de trabalho, ou em decorrência de lei, houvesse no contrato previsão de que os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações
decorrentes de acordo ou convenção cole5va de trabalho e de Lei) e materiais fossem efetuados com base em índices oficiais, previamente estabelecidos no contrato.

III - Tal regramento foi incorporado ao art. 30-A, § 2º, inciso II, da IN SLTI/MP n.º 02/2008, em vigor à época, que teve sua redação atualizada pela IN SLTI/MP n.º 06/2013, conferindo à Administração, com isso, a viabilidade
de prever, num mesmo contrato para execução de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a repactuação para os itens decorrentes da mão de obra, com base nas disposições constantes em instrumentos
cole5vos de trabalho, e o reajuste dos preços dos demais insumos, com base em “índices oficiais, previamente definidos no contrato, que guardem a maior correlação possível com o segmento econômico em que estejam
inseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de qualquer índice setorial, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE)”.

IV - Ficou a Administração dispensada, pois, da realização de pesquisa individualizada, que considerasse “os preços pra5cados no mercado ou em outros contratos da Administração”, “as par5cularidades do contrato em
vigência” ou “indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;” (art. 40, § 2º, da IN SLTI/MP n.º 02/2008) para comprovar, naquele 5po de contrato, a efe5va
variação dos preços de insumos e materiais não relacionados à mão de obra.

V - A IN SEGES/MP nº 05/2017, em seu Anexo IX, item 7, alíneas “a” e "b", manteve disposição expressa possibilitando a adoção do reajuste por índices oficiais dos insumos não relacionados à mão de obra.

VI - Nesse ínterim, foi publicado o Decreto n.º 9.507, de 2018, o qual estabeleceu, em seu art. 13, § 1º, a vedação ao reajuste por índices nos contratos com mão de obra em regime de dedicação exclusiva, sem efetuar o
recorte de aplicabilidade aos insumos decorrentes da mão de obra, como faziam, textualmente, as Instruções Norma5vas acima mencionadas.

VII - A despeito disso, entretanto, diante do arcabouço norma5vo acima citado, das Orientações Norma5vas AGU n.º 23 e n.º 25 e de todo o trabalho interpreta5vo e de consolidação de entendimentos realizados nessa seara,
a Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos da CGU considera viável a adoção  da repactuação para os insumos relacionados à mão de obra, combinada com a adoção de índices específicos, setoriais ou gerais
para reajustamento dos insumos e materiais a ela não relacionados, nos contratos de serviços con5nuados executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra dispensando-se a Administração de realizar pesquisa,
levando em conta os aspectos do art. 57, § 2º, da IN 05/2017, para demonstrar o aumento desses custos.

6.14.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úl5ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice defini5vo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.14.2. Nas aferições finais, o índice u5lizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o defini5vo.

6.14.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser ex5nto ou de qualquer forma não possa mais ser u5lizado, será adotado, em subs5tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.14.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs5tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo adi5vo.

6.14.5. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que jus5fique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo,
em caso posi5vo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

6.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

6.15.1. a par5r da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.15.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

6.15.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção cole5va, ou sentença
norma5va, contemplar data de vigência retroa5va, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

6.16. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a mo5varam, e apenas em relação à diferença porventura existente.

6.17. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a par5r da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

6.18. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.

6.19. As repactuações serão formalizadas por meio de apos5lamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

6.20. O CONTRATADO deverá complementar a garan5a contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos
da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

6.21. Além disso, deve-se observar o disposto nas Orientações Norma5vas de nºs 25 e 26, da Advocacia-Geral da União, com nova redação dada pela Portaria AGU nº 572, de 13 de dezembro de 2011, in verbis:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 25 - "NO CONTRATO DE SERVIÇO CONTINUADO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA,O INTERREGNO DE UM ANO PARA QUE SE AUTORIZE A REPACTUAÇÃO DEVERÁ SER CONTADO DA DATA DO ORÇAMENTO A QUE A PROPOSTA SE
REFERIR, ASSIM ENTENDIDO O ACORDO, CONVENÇÃO OU DISSÍDIO COLETIVO DE TRABALHO, PARA OS CUSTOS DECORRENTES DE MÃO DE OBRA, E DA DATA LIMITE PARA A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA EM RELAÇÃO AOS DEMAIS INSUMOS."

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 26 - "NO CASO DAS REPACTUAÇÕES SUBSEQUENTES À PRIMEIRA, O INTERREGNO DE UM ANO DEVE SER CONTADO DA ÚLTIMA REPACTUAÇÃO CORRESPONDENTE À MESMA PARCELA OBJETO DA NOVA SOLICITAÇÃO. ENTENDE-SE COMO
ÚLTIMA REPACTUAÇÃO A DATA EM QUE INICIADOS SEUS EFEITOS FINANCEIROS, INDEPENDENTEMENTE DAQUELA EM QUE CELEBRADA OU APOSTILADA¨.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

a) Conforme o item 3.1, “a”, do ANEXO VII-F, da IN SEGES/MP nº 05/2017, a comprovação da prestação da garan5a será feita pela contratada após a assinatura do Termo de Contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, e não como condição para a assinatura do instrumento.

b) Será exigida a prestação de garan5a na presente contratação, conforme regras constantes do item 21 (GARANTIA DA EXECUÇÃO) do Termo de Referência (Anexo I do sobredito Edital). Reproduzidas a a seguir:

7.1.  O adjudicatário prestará garan5a de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

7.1.1. A garan5a é obrigatória para os contratos que envolvam a execução de serviços con5nuados com dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos do art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, e do item 3 do Anexo VII-F da Instrução
Norma5va SEGES/MP n.º 05/2017.

7.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garan5a, podendo optar por
caução em dinheiro ou Utulos da dívida pública, seguro-garan5a ou fiança bancária.

7.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan6a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

7.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de
1993.

7.5. A validade da garan5a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

7.5.1. O art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018 exige a prestação de garan6a, inclusive para pagamento de obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do
valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento dos empregados da CONTRATADA que venham a par5cipar da execução dos serviços contratados, com prazo de validade de até 90 (noventa) dias após o
encerramento do contrato.

7.6. A garan5a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

7.6.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

7.6.3. multas moratórias e puni5vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

7.6.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

7.7. A modalidade seguro-garan5a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

7.8. A garan5a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

7.9. Caso a opção seja por u5lizar Utulos da dívida pública, estes devem ter sido emi5dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
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pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

7.10. No caso de garan5a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos beneacios do ar5go 827 do Código Civil.

7.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan5a deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u5lizados quando da contratação.

7.12. Se o valor da garan5a for u5lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respec5va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for no5ficada.

7.13. A CONTRATANTE executará a garan5a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

7.13.1. Caso haja necessidade de acionamento da garan5a, recomenda-se promover a no5ficação da CONTRATADA e da seguradora ou da en5dade bancária dentro do prazo de vigência da garan5a, sem prejuízo da cobrança dentro do prazo
prescricional.

7.14. Será considerada ex5nta a garan5a:

7.14.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a Utulo de garan5a, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

7.14.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea
"h2"do item 3.1 do AnexoVII-F da IN SEGES/MP n° 05/2017.

7.15. O garan5dor não é parte para figurar em processo administra5vo instaurado pela CONTRATANTE com o obje5vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

7.16. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garan5a, na forma prevista no documento denominado Termo de Referência.

7.17. A garan5a da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o
encerramento da vigência contratual, a garan5a será u5lizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e rela5vas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018,
observada a legislação que rege a matéria.

7.18. Também poderá haver liberação da garan5a se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra a5vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho

7.19. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração CONTRATANTE poderá u5lizar o valor da garan5a prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não
comprovação:

a) do pagamento das respec5vas verbas rescisórias; ou

b) da realocação dos trabalhadores em outra a5vidade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j¨ do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no  Termo de
Referência (anexo do sobredito Edital).

8.2. A CONTRATADA deve atender, em especial, ao disposto nos itens 3 (Descrição da Solução), 4 (Da Classificação dos serviços e Forma de Seleção do Fornecedor), 7 (Modelo de Execução do Objeto), 8 (Modelo de Gestão do Contrato
e Critérios de Medição), 16 (Controle e Fiscalização da Execução), 17 (Do Recebimento e Aceitação do Objeto), entre outros,  do sobredito Termo de Referência (ANEXO I do EDITAL).

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

a) As OBRIGAÇÕES da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas nos itens 12 e 13, respec5vamente, do Termo de Referência (Anexo I do sobredito Edital). Reproduzidas abaixo:

i) OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

9.2.1. Cumpre ao fiscal do contrato comunicar ao Ministério da Economia qualquer irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias. De igual modo, devem ser realizadas comunicações acerca de irregularidades no
recolhimento do FGTS dos respec5vos trabalhadores terceirizados, consoante ao Acórdão-TCU nº 1214/2013-Plenário.

9.3. No5ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer5ficando-se que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Não permi5r que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente jus5ficada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que
observado o limite da legislação trabalhista;

9.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no instrumento denominado Termo de Referência;

9.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN- SEGES/MP n° 5/2017.

9.7. Não pra5car atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

9.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA;

9.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a u5lização destes em a5vidades dis5ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e

9.7.4. considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en5dade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

9.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

9.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respec5vo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

9.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efe5vamente par5cipem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;

9.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da ex5nção do contrato.

9.8.3.1. Foi emi5da pela Secretaria-Geral de Contencioso da AGU a Orientação em Matéria Cons5tucional nº 09/2019. In verbis,

¨(...) 1. A Secretaria-Geral de Contencioso, nos termos do art. 8o, V, do Anexo I, do Decreto no 7.392/2010, dá ciência às unidades de contencioso da AGU do julgamento favorável do Recurso Extraordinário no 760.931, com Repercussão Geral reconhecida, que
estabeleceu a seguinte tese:

"O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automa$camente ao Poder Público CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1o, da Lei no
8.666/93."

2. O julgado deve ser observado em consonância com o que restou esclarecido no julgamento dos embargos de declaração, no qual o STF ra$ficou questões já decididas no julgamento de mérito, quais sejam:

2.1: a impossibilidade da inversão do ônus da prova e da presunção de culpa em relação à comprovação da fiscalização pela Administração Pública do cumprimento das obrigações trabalhistas pela empresa CONTRATADA, sendo o ônus da prova do Reclamante; e

2.2: a impossibilidade de imputação da responsabilidade solidária ao ente público no caso de descumprimento das obrigações trabalhistas pela empresa CONTRATADA, restringindo-se a solidariedade entre a Administração Pública e o contratado, tão somente, aos
encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, conforme previsto em lei (§ 2o do art. 71 da Lei n. 8.666/93).

3. Registre-se que restou assentado, ainda que somente em ¨obiter dictum¨ (não integrando, portanto, a tese de repercussão geral fixada, mas sendo importante elemento de defesa), que a fiscalização adequada por amostragem sa$sfaz o dever de fiscalização. Isso, no
entanto, não afasta a relevância de que os membros da AGU comprovem o efe$vo cumprimento dos deveres fiscalizatórios do Ente Público, ainda que por amostragem, por meio da juntada e cotejo da prova documental cabível.

4. Orienta-se, ainda, que, caso constatada a inobservância da referida tese pelos órgãos jurisdicionais e uma vez esgotadas as instâncias ordinárias, deve ser requerida a esta Secretaria-Geral de Contencioso o ajuizamento de reclamação perante o Supremo Tribunal
Federal. (....)¨

9.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a ex5nção ou rescisão do contrato.

9.9.1. Em relação ao subitem acima. A IN-SEGES/MP nº 5/2017 estabelece que o obje5vo da amostragem é que “todos os empregados tenham 5do seus extratos avaliados ao final de um ano (sem que isso signifique que a análise não
possa ser realizada mais de uma vez em um mesmo empregado), conforme item 10.5, alínea “c”, do Anexo VIII-B da IN-SEGES/MP nº 5/2017.

9.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

9.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.12. Cien5ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

9.13. Arquivar,  entre outros documentos,  projetos,  "as built",  especificações  técnicas, orçamentos,  termos de recebimento,  contratos e aditamentos,  relatórios de inspeções  técnicas  após o recebimento do serviço e no5ficações
expedidas;

9.14. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

ii) OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.16. Em relação às especificidades de sustentabilidade, a CONTRATADA deve observar as determinações do Decreto nº 7.746/12 (atualizado, e exceto para obras e serviços de engenharia, visto que não é o caso da contratação), que
regulamentou o ar5go 3, “caput”, da Lei 8.666/93, a Lei 12.305/10 – Polí5ca Nacional de Resíduos Sólidos, a Instrução Norma5va-SLTI/MP nº 1/2010, e a legislação e normas ambientais, no que incidem o objeto.

9.16.1. Indica-se que a CONTRATADA atenda, no que couber, ao GUIA NACIONAL DE CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS - 3ª EDIÇÃO ABR/2020, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e Advocacia Geral da União - AGU. Norteia-se pelo
Princípio da Sustentabilidade. Disponível no endereço  h^ps://an5go.agu.gov.br/page/download/index/id/38813350.

9.17. Executar os serviços conforme especificações no instrumento denominado Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e
u5lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan5dade mínimas especificadas no instrumento denominado Termo de Referência e em sua proposta;

9.18. Reparar, corrigir, remover ou subs5tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

9.18.1. Nas contratações de serviços, cada vício, defeito ou incorreção verificada pelo fiscal do contrato reveste-se de peculiar caracterís5ca. Por isso que, diante da natureza do objeto contratado, é impróprio determinar prazo único para as
correções devidas, devendo o fiscal do contrato, avaliar o caso concreto, para o fim de fixar prazo para as correções. Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade.

9.19. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração.

9.20. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à en5dade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade,
ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garan5a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.21. U5lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.22. Vedar a u5lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do ar5go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.23. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e iden5ficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, em especial máscaras descartáveis contra
COVID-19, quando for o caso;

9.24. Fornecer os uniformes a serem u5lizados por seus empregados, conforme disposto neste instrumento denominado Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos aos empregados;

9.25. A empresa CONTRATADA que seja regida pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT deve apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN-
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SEGES/MP nº 5/2017:

9.25.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário,horário do posto de trabalho, números da carteira de iden5dade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

9.25.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi5dos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e

9.25.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços;

9.25.4. declaração de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

9.25.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administra5vo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de
serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação per5nente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administra5vo.

9.26. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte.

9.27. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF,  a empresa CONTRATADA cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

I - prova de regularidade rela5va à Seguridade Social;

II - cer5dão conjunta rela5va aos tributos federais e à Dívida A5va da União;

III - cer5dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

IV - Cer5dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer5dão Nega5va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.27.1. Trata-se de importante medida para prevenir a responsabilização subsidiária da Administração por eventuais débitos trabalhistas decorrentes da execução do contrato. Observar o Acórdão nº 1.937/2009 - 2ª Câmara do TCU. In
verbis,

(...)“1.6.2.1. exigência, na contratação de empresas terceirizadas, da apresentação da relação dos empregados que atuarão na execução dos serviços e da apresentação de suas CTPS devidamente preenchidas e assinadas, bem como da apresentação pessoal desses
empregados ao representante da Administração obrigatório, conforme art. 67 da Lei de Licitações e Contratos, para que ele confira a relação já aprovada pelos responsáveis competentes e iden$fique os trabalhadores;

1.6.2.2. adoção periódica e sempre que houver demissão/admissão de novos empregados, dos mesmos procedimentos;”(...)

9.27.2. Será exigida regularidade apenas quanto aos tributos incidentes sobre o objeto contratual.

9.28. Subs5tuir, no prazo de 24 (vinte e quatro), em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da CONTRATANTE, devendo iden5ficar previamente o respec5vo subs5tuto ao Fiscal do Contrato;

9.29. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,  Dissídio  Cole5vo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;

9.29.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições con5das em Acordos, Dissídios ou Convenções Cole5vas que tratem de pagamento de par5cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da a5vidade.

9.30. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de 5tularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a
prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a CONTRATADA deverá apresentar jus5fica5va, a fim de que a Administração
analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

9.31. Autorizar a Administração CONTRATANTE, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempes5vo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.31.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação per5nente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores re5dos
cautelarmente serão depositados junto à Jus5ça do Trabalho, com o obje5vo de serem u5lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

9.32. Não permi5r que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;

9.33. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à subs5tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela5vas à execução do serviço,
conforme descrito neste Termo de Referência;

9.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do MNBA/Ibram/Secult/MTUR;

9.35. Instruir seus empregados a respeito das a5vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a5vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste
sen5do, a fim de evitar desvio de função;

9.36. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, rela5vas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as
seguintes medidas:

9.36.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o obje5vo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

9.36.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

9.36.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

9.37. Se solicitado ou aceito pelo MNBA/Ibram/Secult/MTUR, manter preposto nos locais de prestação de serviço para representa CONTRATANTE na execução do contrato;

9.38. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

9.39. Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garan5a do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais beneacios
trabalhistas dos empregados colocados à disposição da CONTRATANTE;

9.39.1. A ausência da documentação per5nente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e rela5vas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.39.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
CONTRATADA que tenham par5cipado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.39.3. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no5ficado pela CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das respec5vas verbas.

9.39.3.1. Como a fiscalização é por amostragem, a documentação deve ser encaminhada quando solicitada pela Administração.

9.40. Não permi5r a u5lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi5r a u5lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

9.41. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa5bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.42. Guardar sigilo sobre todas as informações ob5das em decorrência do cumprimento do contrato;

9.43. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

9.44. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de
2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

9.44.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a CONTRATADA deverá apresentar cópia do oacio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação
de serviços mediante cessão de mão de obra, até o úl5mo dia ú5l do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

9.45. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan5ta5vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quan5ta5vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa5sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.46. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.47. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garan5ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela5vos à execução do serviço.

9.48. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer a5vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.49. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

9.50. Promover a organização técnica e administra5va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o documento denominado Termo de Referência, no prazo
determinado.

9.51. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per5nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

9.52. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes o documento denominado Termo de Referência.

9.53. No processo licitatório decorrente do objeto, não será obrigatória a existência de margem de preferência de serviços prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.  Portanto, não é obrigatório cumprir, durante todo o período de execução do contrato, no que couber, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de
2015.

9.54. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

9.55. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro5nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quan5dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação;

9.56. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Norma5va SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

9.56.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, de forma permanente, permi5ndo à CONTRATANTE distribuir, alterar e u5lizar os
mesmos sem limitações;

9.56.2. Os direitos autorais da solução, da documentação produzida e congêneres e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, ficando proibida a sua u5lização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE,
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

9.57. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a CONTRATADA deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências
voltadas à sua obtenção, rela5vamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

9.57.1. O termo de quitação anual efe5vado deverá ser firmado junto ao respec5vo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

9.57.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de nega5va de negociação, ata de negociação, dentre outros.

9.57.3. Não haverá pagamento adicional pela CONTRATANTE à CONTRATADA em razão do cumprimento das obrigações previstas neste item (A cada período de 12 meses...).

a) A administração não pode obrigar o empregado a fazer a quitação do art. 507-B da CLT, de modo que a obrigação em questão é para que a empresa envide esforços nesse sen5do.
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9.58. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que
con5nuará a execução dos serviços, consoante ao subitem 2.5 do Anexo V da IN-SEGES/MP nº 05/2017.

9.59. Portanto, dependendo do objeto da licitação e das peculiaridades da contratação, as cláusulas de obrigações da CONTRATADA sofrerão as devidas alterações.

9.60. Trata-se de serviço de apoio administra5vo, logo as cláusulas acima são as mínimas necessárias. A regulamentação de cada profissão (cargo) pode trazer outras obrigações específicas. O licitante deverá informar as outras obrigações
a que se submete conforme as necessidades peculiares do trabalho de cada cargo no museu e, também, as especificações do serviço a ser executado.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

a) As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no item 22 (DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS) do Termo de Referência (Anexo I do sobredito Edital), entre outras. Reproduzidas abaixo:

10.1. Comete infração administra5va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

10.1.5. cometer fraude fiscal.

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa5vos para o serviço contratado;

10.2.2. Multa de:

10.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a () dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

10.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

10.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

10.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

10.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garan5a (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e
cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

10.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en6dade ou unidade administra6va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

10.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en6dades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

10.2.4.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra5va no subitem 22.1 (Comete infração administra5va nos termos...) do
documento denominado Termo de Referência

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo6vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1 (Advertência por escrito), 10.2.3 (Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en5dade ou unidade administra5va pela qual  a Administração Pública opera e atua
concretamente), 10.2.4 (Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en5dades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF ) e 10.2.5 (Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os mo5vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade) poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa (subitem
22.2.2), descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permi5r situação que crie a possibilidade de causar dano asico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo mo5vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Re5rar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Subs5tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente no5ficada pelo órgão fiscalizador, por
item e por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01

10.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

10.5.1. tenham sofrido condenação defini5va por pra5car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

10.5.2. tenham pra5cado atos ilícitos visando a frustrar os obje5vos da licitação;

10.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra5cados.

10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra5vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan5a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A5va da
União e cobrados judicialmente.

10.7.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou En5dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar5go 419 do Código Civil.

10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa5vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá5ca de infração administra5va 5pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,
cópias do processo administra5vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme5das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves5gação
preliminar ou Processo Administra5vo de Responsabilização - PAR.

10.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administra5vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administra5va.

10.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra5vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come5do por
pessoa jurídica, com ou sem a par5cipação de agente público.

10.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10.14. No que se refere à multa, observar o disposto no Anexo V, item 2.6, alínea j.3  da  IN SEGES/MP nº 5/2017. In verbis,

¨j.3 No caso de multa: j.3.1.definir o cálculo da multa por atraso (injus$ficado) para início ou atraso durante a execução da prestação dos serviços; j.3.2.definir a forma de cálculo da multa de modo que seja o mais simples possível; j.3.3.definir as providências a serem
realizadas no caso de multas reincidentes e cumula$vas, a exemplo de rescisão contratual; j.3.4.definir o processo de aferição do nível de desconformidade dos serviços que leva à multa¨

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência, anexo do sobredito Edital; ou

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo5vados e precedidos de autorização da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra5va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à
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aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administra5vo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra a5vidade de prestação de
serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

11.7.1. a garan5a contratual,  prestada  com cobertura para  os  casos de  descumprimento das  obrigações de  natureza trabalhista  e previdenciária pela  CONTRATADA,  que será executada  para reembolso dos  prejuízos sofridos  pela
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA
que tenham par5cipado da execução dos serviços objeto do contrato.

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garan5a prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA
decorrentes do contrato.

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei;

12.2. É permi5do à CONTRATADA caucionar ou u5lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma5va SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
Há previsão sobre o tema no sobredito Edital.

a) Conforme o Parecer JL-01/AGU, aprovado pela Presidência da República, a cessão de crédito decorrente de contrato administra5vo é admissível, desde que não haja vedação no edital ou no contrato. Indo além nesse ponto, a
Instrução Norma5va SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 previu expressamente obrigatoriedade de permissão nos editais e contratos da cessão de crédito ao dispor, no seu art. 15, que “Os editais e respec$vos contratos
administra$vos celebrados devem prever expressamente a possibilidade de cessão dos créditos decorrentes da contratação de que trata esta Instrução Norma$va”. Registre-se a Instrução Norma5va em questão entrou em vigor
em 17 de agosto de 2020. Antes dessa data, a cessão de crédito remanescia possível nos termos do Parecer JL-01, de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi5vo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer5ficação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar
e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des5nado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo
da u5lização de ins5tutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

a) Os condicionamentos dos subitens 12.2.1. e 12.2.2. acima decorrem das conclusões do referido Parecer JL-01 exarado pela AGU. Este foi aprovado pela Presidência da República em 26/05/2020 e publicado no Diário Oficial da
União em 27/05/2020, de modo que é vinculante para toda a administração pública, nos termos do arts. 40, §1º e 41 da Lei Complementar nº 73, de 1993.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con5das na Lei nr. 8.666, de 1993, na Lei nr. 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con5das na
Lei nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios gerais dos contratos, consoante ao Acórdão nº 2.569/2018 – Plenário do TCU c/c o parágrafo nr. 307 do Bole5m de Jurisprudência n.º 244 (sessões 6 e 7 de
novembro/2018) c/c os Acórdãos nrs. 1.729/2008-TCU-Plenário e 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, c/c as Decisões nrs. 634/1996 e 1.045/2000 – Plenário do TCU e o relatório do TC-016.501/2003-0.

14.2. Em caso de divergência entre as disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o ato convocatório do referido pregão eletrônico, prevalecerão as disposições do Termo de Referência (Anexo I do Edital) e seus
Encartes, salvo alguma manifestação contrária do Museu Nacional de Belas Artes - MNBA/Ibram.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. O contrato somente terá eficácia após a publicação de seu resumo na Imprensa Oficial, , nos termos do ANEXO VII-G, item 4, da IN nº 05/2017.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária Federal do Rio de Janeiro - RJ para dirimir os liUgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SEÇÕES QUE COMPÕEM ESTE TERMO DE CONTRATO

17.1. Integra esta Minuta de Contrato, para todos os fins e efeitos:

17.1.1. SEÇÃO 1 - AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

Rio de Janeiro/RJ, .......... de.......................................... de 2021.

Responsável legal da CONTRATANTE Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-      _________________________

         Iden5ficação:

2-     _________________________

         Iden5ficação:

OBSERVAÇÃO:  A presente MINUTA de Termo de Contrato (ANEXO II do sobredito Edital do Pregão Eletrônico n° 1/2021-MNBA) segue aprovada pela autoridade responsável.

Rio de Janeiro/RJ, ......... de .......................... de 2021.

Vera Lúcia Mangas da Silva

Diretora-subs6tuta do MNBA/Ibram/Secult/MTur

(autoridade competente para o Edital nº 44/2021-MNBA e seus Anexos)

//////////////////////////////////////////////////////////////////// FIM DO ANEXO II DO EDITAL //////////////////////////////////////////////////////////////////

INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS

MUSEU NACIONAL DE BELAS ARTES - MNBA/IBRAM/SECULT/MTUR

AV. Rio Branco, 199 - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20040008
Telefone: (21) 3299-0600 - email: mnba.licitacao@museus.gov.br - sí5os: mnba.gov.br/portal/ & www.museus.gov.br/acessoainformacao/licitacoes-e-contratos/

(versão de 05/07/2021)

Modelo de Termo de Referência elaborado pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União.

ANEXO II DO EDITAL Nº 44/2021-MNBA (SEI Nº 1305404) - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO (SEI Nº 1305408) - SEÇÃO 1 AO ANEXO II DO EDITAL (MINUTA DO TERMO DE CONTRATO) - AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO
CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2021-MNBA

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administra5vo - MNBA/Ibram/Secult/MTur nº 01441.000043/2021-00)

Unidade Gestora (UASG): 343017)

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO TERMO DE CONTRATO N° XX/2021-MNBA

A(O)  ______________________________________________  (iden$ficação  do  licitante),  inscrita  no  CNPJ  nº  _______________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o  Sr.  ___________________________  (nome  do
representante), portador da Cédula de Iden5dade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA o Museu Nacional de Belas Artes - MNBA/Ibram/Secult/MTUR, inscrito no CNPJ sob o nº 10.898.596/0021-96, para os fins do

SEI/IBRAM - 1305408 - Anexo https://sei.museus.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...
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Anexo VII-B da Instrução Norma5va n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e dos disposi5vos correspondentes do Edital do Pregão Eletrônico nº 1/2021-MNBA, Edital 44/2021-
MNBA:

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores rela5vos aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e
fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada (prevista no Edital do sobredito Pregão), bloqueada para movimentação, e
aberta em nome da empresa (indicar o nome da empresa) junto a ins5tuição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia do Museu Nacional de Belas Artes - MNBA/Ibram/Secult/MTUR, que também terá permanente
autorização para acessar e conhecer os respec5vos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da 5tular da conta.

A assinatura desta “Autorização Complementar” deve ser precedida da solicitação de abertura da conta-depósito para a Ins6tuição Financeira com quem se tenha firmado Termo de Cooperação Técnica e é condição para a
celebração do contrato.

3) que a CONTRATANTE u5lize o valor da garan5a prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual.

...........................................,  .......... de.......................................... de 2021.

________________________________________

(assinatura do representante legal do licitante)

//////////////////////////////////////////////////////////////////// FIM DA SEÇÃO 1 DA MINUTA DO TERMO DE CONTRATO //////////////////////////////////////////////////////////////////

A presente Seção 1 da Minuta do Termo de Contrato (ANEXO II do Edital nº 44/2021-MNBA do Pregão Eletrônico n° 1/2021-MNBA) segue aprovada pela autoridade responsável

Rio de Janeiro/RJ, ......... de .......................... de 2021.

Vera Lúcia Mangas da Silva

Diretora-subs6tuta do MNBA/Ibram/Secult/MTur

(autoridade competente para o Edital nº 44/2021-MNBA e seus Anexos)

.

Documento assinado eletronicamente por Vera Lucia Mangas da Silva, Diretor(a) do Museu Nacional de Belas Artes, Subs6tuto(a), em 05/07/2021, às 15:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A auten5cidade deste documento pode ser conferida no site h^p://sei.museus.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1305408 e o código CRC 350CE57A.

Referência: Processo nº 01441.000043/2021-00 SEI nº 1305408
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